
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

CoNTRATO N2 L8L12026, PROCESSO ADM|N|STRAT|VO Ne
004/2026, ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne O4sl2025,
oRtuNDA DO pREGÃO ETETRôN|CO pOR REGTSTRO DE pREçOS Ne
o04/2026.

contrato de Prestação de serviços ne 1,91,/2026 - Adesão à Ata de Registro de prcços ne o4s/2026, oriu nda
do pregão eletrônico por registro de preços ne OO412026, do Consórcio lntermunicipal lvlultissetorial do
Vale do Piranga (CIMVALPI), em conformidade com a Lei 74.L33 /202L, que entre si fazem de um lado
§ENSUS X TECNOTOGTA S.A, com sede na Rodovia Governador Mário covas, KM 279, sara 06, no
Ba irro/Distrito Jacuhy, na cidade de serra, Estado do Espírito sa nto, cujo cN pj é 05.633.697/ooo4-02, neste
ato representada pelo sócio proprietário Vitor Bosco Rocha de Faria, doravante nominada Contratada, e
de outro lado o MUNIcíPlo DE MARIANA, pessoa jurídica de direito público, localizada na praça Juscelino
Kubistchek, s/n', Centro, na cidade de Mariana, estado de Minas Gerais, representado pe lo(a ) Secretá rio(a )
Municipal de Planejamento, Fazenda e Governança, sr,(a) Marron paulo Figueiredo sirva, de agora em
diante denominados Contratantes, mediante as condições que se seguem,

1. CLÁUSUIA PRIMEIRA

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para aquisição de equipamentos de
informática, referente aos itens que restaram fracassados no processo realizado anteriormente, visando
atender a demanda dos Municípios consorciados de Amparo do Serra, Mariana, Rio Doce, Rio Casca, Sericita
e demanda administrativa do Consórcio ClMVALPl.

1 2 São a nexos a este inst ru mento e vincu la m esta cont ratação, indepe ndente mente de t ra nscriçâ o:

L.2 1. o Termo de Referência anexo ao edital e a proposta final ajustada que embasou a contratação e
eventuais anexos;

2. cúusurA SEGUNDA -vt6ÊNoA E pRoRRoGAçÃo.

2.1. o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo r.os da Lei n.
L4.733/2021, prorrogável nos termos do art. 107 Lei n" t4.t33/202l.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.

cúusurÁ TERCE|RA - MoDEros DE B(EcuçÃo E GEÍÃo coNTRATUAts3

3.1. O regime de execução contratual será o de execução indireta mediante o fornecimento total ou
parcial do objeto, observadas as respectivas ordens de fornecimento, prazos de fornecimento e demais
especificações do termo de referência atinentes à execução contratual.

32 A fiscalização do contrato competirá ao servidor Flávio Coelho Soares, Coordenador de Serviços de
Tecnologia da lnformação e lnovação, inscrito no CpF sob o ns XXX.5S9.XXX-38.
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3.3,Osprazosecondiçõesdeconclusão,entregaconstamdoTermodeReferência'anexoaeste
Contrato.

3,4. MATRIZ DE RISCO: Foi apurado risco na execução do contrato a ser suportado pela contratante e/ou

pela contratada na forma da matriz de risco anexo a este contrato e ao edital'

4. CúUSULA QUARTA - SUBCOT,ITRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório'

5. CúUSULA QUINTA - PAGAMENÍO

s.1. PREçO

5,1,1, Ovalortotaldacontrataçãoéde RS3.542.O5O,OO (três milhôes, seiscentos e quarenta e dois mil e

cinquenta reais), observados os valores unitários e total por item abaixÔ indicados:

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N" 045/2026

EMPRESA: SENSUS X TECNOLOGIA S A

CNPJ: 0s 633 697/0004-02
VATOR GLOBAT

QUANT.
VALOR

UNITARIO
UNID.LOTE

Rs 7.999,00 Rs 3.199.600,00Unid 400

MICROCOMPUTADOR DESKTOP COM PLETO

(MlNl PC)o microcomputador deverá ser de

classe corporativa, projetado para uso

institucional contínuo, baseado em

plataformã corporativa de baixo consumo

energético, com processadoÍ de arquiteturâ

x86-64, mínimo de 16 núcleos físicos,

desempenho compatÍvel com equipâmentos

de alto desempenho da geração atual, e

suporte nativo a recursos de gerenciamento

remoto e segurança em nível de hardware,

independentes do sistema operacional,

permitindo inventário, diagnóstico,

atualização de firmware, controle do

processo de inicialização e recuperação fora

de banda. Ref. Processador lntel Core i7 de

13Ê geração, lntel Core i7-13700T / 16 Cores

/ vPro Enterprise, modelo de baixo consumo

energético (sufixo "T"), igual ou superior' A

plataforma deverá utilizar chipset

corporâtivo compatível, garantindo

estabilidade opêracional, ciclo de vida

estendldo e integração com ambientes de

gestão centralizada (Especificação Conformê

Termo de Referência)

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

ESPECTflCAçÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

153

NOTEBOOK ADMINISTRATIVo: o
notebook deverá ser de classe

corporativa, projetado para uso

institucional contínuo em atividades
administrativas avançadas, baseado em
processador de arquitetura x86-64, com
mínimo de 10 núcleos físicos e 12

threads, frequência turbo de até 5,0
GHz e memória cache mínima de 12

MB. Ref. lntel Core i7 de 13s Geração,

com arquitetura de no mÍnimo L0 (dez)

núcleos físicos e 12 (doze) threads,
frequência turbo de até 5.0 GHz e

memória cache mínima de 12M8, igual

ou superior (Especificação Conforme
Termo de Refêrência)

Unid 50 Rs 8.849,00 Rs 442.450,00

TOTAL 3.642.050,00

5,1.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, p reviden ciá rios, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo
objeto da contratação.

5 1.3' O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de objeto efetivamente executados, apurados na periodicidade mensaL.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5,2.1, O pagamento será realizado através de transferência eletrônica em conta bancária de
titularidade da contratada, a ser indicada no documento fiscal ou por outro meio formal.

5,2.1,1 será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência
eletrônica de paga mento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será
Nota Fiscal/Fatura.

efetuado no prazo até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

5 3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

5 3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamenteentreotermofinaldoprazodepagamentoatéadatade sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice INPC de correção monetária.
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t,l PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

5,4. CONDIçÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto mediante ateste por parte

do fiscal do contrato e do gestor de contrato.

5,4,2, Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

5,4,3.osetorcompetenteparaprocederopagamentodeveverificarseaNotaFiscalouFatura
apresentadâ expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) a data da emissão;

b) os dados do contratante;

c) o período respectivo de execução do contrato;

d) o valor a pagar; e

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

5.4.4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização

da situação, não acarrêtando qua lquer ônus para o contrata nte;

5,4,5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5,4,5,1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento sêrão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5,4.5.2, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

lZ3, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrângidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meiÔ de

doiumento oficial, de que faz .jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

6. CúUSULA SEXTA . REAJUSTE

6.1. Os preços in icialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da

formalização da proposta, realizada em 13105/2026

6.2. Após o interregno de um ano, e desde que formalmentê solicitado pelo contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos íinanceiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o contratante paBará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
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tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

65. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

6,6 Caso o(s) índ ice(s) esta belecido(s) para rea.iustamento ven ha(m ) a ser extinto(s) ou de q u a lq ue r forma
não possa(m) mais ser utirizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor,

61 Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as pârtes elegerão novo índice oficial,
para rea.iustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8, O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CúUSUTA SEÍIMA - oBRIGAçÕE5 Do CoNTRATANTE

7T Exigir o cu m primento de todas as obrigações assum idas pelo contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico;

7.3. Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluçôes por ele propostas sejam as mais adequadas;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, pa ra que se.ia por ele su bstituído, :'eparado ou corrigido, no tota I ou em parte, às suas expensas;

7.1. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas

demais infrações administrativas sujeitas à íiscalização do Contratante;

7,8, Cientificar o órgão de representêção judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de resta be lecim ento do
reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas a execução do presente Contrato,
ressalvados os requeriínentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interêsse para a boa execução do ajuste llei ne L4.L33/2O21, art. 123, caput).

7.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso

do art. 93, §2e, da Lei,:Ê L4.133/21..
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7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabÍveis;

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma fÍsico-financeiro;

7.11. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como:
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l,ll.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo reportar-se somentê

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

7,Lf ,2, Direcionar a contratação de pessoas pâra trabalhar no Contratado;

7,11.3. promover ou aceitar o desvio dê funções dos trabalhadores do Contratado, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função

espêcífica para a qual o trabalhador foi contratado;

7.11.4. Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

7.I2. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrâto.

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento

7.14. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

7.15. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.16. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

8. CúUSUTA OTTAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

8,1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos ê as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto.

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato.

8,2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior.

8.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência.

8.5. Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados que não se mostrem

adequados para a execução do objeto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

S T Responsabilizar-se peros vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da ga rantia, caso exigida no edita l, o valor correspondente aos da nos
sofridos,

S S Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realizaçâo ou
finalização do serviço no prazo estaberecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

8 9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em rinha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fisca I ou Gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo ú nico, da Lei ne 14.133 , de 2O2].

8.10, Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas ai obrigaçôes
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cula
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, salvo na hipótese do §2e do art, 121 da Lei
no- 1,4.!33 /2O2L

fixado pelo fiscar do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados

8 11' comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 {vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se veriflque no local da execução do objeto contratual.

S12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
Barantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

81i' Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

813 Para lisar, por determinação do Contratante, qua lquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

814. P romover a gua rda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessá rio
à execução do objeto, durante a vigênciâ do contrato.

8,15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

8,16 su bmeter previamente, por escrito, ao contrata nte, para anárise e aprovação, quaisquer muda nças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8 18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habiritação na ricitação, ou para quarificação, na contrataçã; direta.

S19 cumprir,durantetodooperíododeexecuçãodocontrato,areservadecargosprevistaemlei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei ns L4 133/2021)

8'20'GuardarsisilosobretodasaSinformaçõesobtidasemdecorrênciadocumprimentodocontrato,

8'21,Cumprir,alémdospostuladoslegaisVigentesdeâmbitofederal,estadualoumunicipal,asnormas
de segurança do Contratante.

8.22, Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seia familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7" do

Decreto n' 7.203, de 2010.

g.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive êquipamentos e instalações, em

condiçôes adequadas ao cumprimento das normas de saÚde, segurança e bem-estar no trabalho.

g.24. Garantir o acesso, a quatquertempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos

à execução do empreendimento.

g.25. promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemênte, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no

prazo determinado.

g.26. prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

g.Z.-. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao ob.iêto contratado, o qual poderá

ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do

Contratado.

8.28. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante'

8.2g. observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional.

8.30, Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigaçôes

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do obieto'

g.31. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do Contratante,

g.32. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de fu nção.

8.33. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

g.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação

previstas no Termo de Referência, em plena validade.

g.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exiEíveis, na forma da leBislação aplicável.

&
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

8,36 Refazer, às suas expensas, os trâbalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Defin itivo.

8,37 . Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

8,37,1, Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em rocar fixo, que ribere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissâo pontuar ou fugitiva, utirizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na legislaçâo correlata, de acordo com
o poluente e o tipo de fonte.

8'37 '2' Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruÍdos não poderá ultrapassaros níveis
considerados aceitáveis pela Norma N BR-10.151- Avaliação do Ru ído em Áreas Ha bitadas visando o conforto
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNI ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da
Resolução CONAMA n' 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

8.38 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por da nos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública ju nto áo servrço
de engen ha ria.

8 39. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos contratados, que formarão um conjunto de
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes
de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de
maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa carasterização e entendimento de todas as
suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena
compreensão das informações prestadas, bem como sua apricação correta nos trabalhos.

8'40 4 elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos
constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.

8 41 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do
contrato, o contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início
à execução do serviço, com o escrarecimento das obrigaçôes contratuais, em que estejam presentes os
técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do
contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da
em presa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados,

9, CLÁUSULA NoNA- oBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

9 1 As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que ten ha m acesso em razão do certa me ou do contrato admin istrativo que eventualmente ven ha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente
de declaração ou de aceitação expressa,

9
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10. cúusuu DÉclMA - GARANTIA DE EXECUçÃo

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução ou Haverá a formalização de garantia

contratual no montante correspondente a IVALOR] através de IFORMA DA GARANTIA]

cúusul-A DÉclMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (art' 92' XIV)

10.1. Nos termos dos arts. 155 a 1.62 da lei n" !4.L33/2021, serão aplicadas as sanções administrativas nas

seguintes hipóteses:

10.1.1.Advertência,aplicávelaoresponsávelquedercausaàinexecuçãoparcialdocontratoquando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

l0,l.2.lmpedimentodelicitarecontratar,quandonãose,iustificaraimposiçãodepenaIidademais
grave, aplicável ao responsável que:

11.1.2.1. lncorrer na inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao CONSÓRCIO' ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11,1.2.2. lncorrernainexecuçãototaldocontrato;

Deixar de entre8ar a documentação exigida para o certame;

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente11,1.2.4,

justificado;

11.1,2,5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação êxigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de va lidade de sua proposta;

11,1.2.6, Ênsejar o retârdamento da execução ou da entreSa do objeto da licitação sem motivÔ

justificado;

10.1.3. Declarâção de idoneidade para licitar ou contratar, aplicável ao responsável que:

11.1.3.1, Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa d u rante a licitação ou a execução do contrato;

11.1,3.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1,3,3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

11.1.3,4, Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.ietivos da licitação;

11,1.3.5, Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei np L2 84'6/20!31;

l Lei n'12.846/2013|
t...1
Art. 5p Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei,

todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art, 19 , que atentem

contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra

10
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11.1.3.6, Nas infrações administrativas indicadas no subitem 1j..1.2 e subitens que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar.

10 1'4' Multa, a ser aplicada ao responsável que der causa a infrações administrativas será calculada
observando o valor mÍnimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do contrato
licitado ou celebrado no caso de contratação direta na hipótese do responsável que der causa a infrações
administrativas punÍveis com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade indicadas neste edital, observada a cumulação de aplicação de sanções prevista no sz. do art.
156 da Lei n' 14,133/2021.

11.1,4.1. sem prejuízo de apricação do disposto no item 11,1.4, será apricáver a penaridade de murta:

11 1,4.1,1. lgual ou superior a 0,5% (meio por cento) eiguar ou infeÍiora 15% (quinze porcento) paraas
seguintes infrações administrativas:

11'1,4.1.1'1, Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar quarquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:
| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a tercerra
pessoa a ele relacionada;
ll - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos
atos ilícitos previstos nesta Lei;

lll - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
tv - no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudãr, mediante êjuste, combinação ou quarquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a reâlização de qualquer ato de procedimento licitatório públicoj
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer
tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato admín istrativo;
0 obter vãntagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de
contratos celebrados com a administrãção pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuâis; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração
pública;
v - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do
sistema finânceiro nacional.
§ 19 Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou representações
diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas jurídicas
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro.
§ 29 Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administraçâo pública estrangeira âs organizações públicas
internacionais.

§ 39 Considera-se agente público estrangeiror para os fins desta Lei, quem, ainda que transitoriamente ou
sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, entidades estatais ou em
representações diplomáticas de paÍs estrêngeiro, assim como em pessoas jurÍdicas controladas, direta
ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais.

11
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11.1.4.1,1.2, Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

11,1,4,1.1,2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertâdo ou após a negociação;

11,1,4.1.1,2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 11'1.4.1.1'2.3. Pedir

pa ra se r desclassificado qu a ndo e nce rrada a eta pa com petitiva; 11.1.4.1.1.2.4. Deixar de apresentar amOStra;

1L,1.4.1.1.2,5. Apresentar proposta ou amOstra em desacordo com as especificaçôes do edital;

11,1.4.1,1,3. Não celebrar o côntrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 11.1.4.1..1.3.1. Recusar-se, sem justificativa,

a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

esta belecido pela Administração;

11,1.4.1.2. Superior a 15% (quinze por cento) e inferior ou igual a 30% (trinta por cento) para as seguintes

inf rações administrativas:

11.1.4.1.2.1, Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa duÍante a licitação.

fi,f .4.1,2,2. Frâudar a licitação

11.1,4,1.2,3,

especial quando:
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

11.1,4,1.2,3.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei L1 141232 lnduzir

deliberadamente a erro no julSamento.

11,1.4.1.2.3.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

11,1,4,1.2,4. P ratica r atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, 11,1.4.1.2.5. Pratica r ato lesivo

previsto no art.5s da Lei n.e 12.846/2013.

11,2, A sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito do CONSÓRCIO pelo prazo máximo de 03 (três) anos

11,3. A sanção administrativa de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da ad min istração direta e indireta de todos os Entes pú blicos da federação pelo prazo

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos

11.4. Se o valor aplicado pela sanção, somado às indenizações cabíveis, ultrapassar o valor de

pagamento eventualmênte devido pelo CONSÓRCIO ao contratado, será promovida de forma cu mu lativa:

11.4.1. A compensação da sanção e eventuais indenizações no valor pendente de pagamento ao

contratado;

1,4,2. Eventual diferença não compensada no item anterior seja descontada da garantia prestada ou

será cobrada judicialmente.

11.5, A aplicação das sanções administrativas previstas neste ato convocatório não exclui, nem afasta,

12
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a obrigação de repa ração de integral de eventual da no causado ao CONSóRCIO

11,6. A dosimetria das sanções administrativas e o respectivo processo administrativo de apuração e
eventual responsabilização mediante aplicação de sanção administrativa observará o regulamento próprio
expedido constante de endereço eletrônico no sítio oficial do CONSóRCtO,

11. cúusutA DÉqMA sE6uNDA- DA ExTINçÃo coMÍRATUAL

121 Ressalvada a hipótese de prorrogação contratual prevista no item 2.1, o contrato se extingue quando
vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de
ambas as partes contraentes, sem prejuÍzo de aplicação das penalidades indicadas na cláusula decima
primeira.

t2.7 O contrâto pode ser extinto a ntes de cu m p rid as as obrigações ne le est ipu ladas, ou a ntes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os aftigos 138 e 139 da mesma Lei,

12.3 O termo de rescisão, sem pre que possível, se rá preced ido:

12,3.1 Ba lanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

t2,3,2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; E

12,3,3 lndenizações e multas.

72. CúUSUTADÉqMATERCEIRA.DoTAçÃooRçAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminâda:

18.001.04.122,001.3.3,90.30 - Fonte 1500 - Ficha 457 - Consumo

L8.001.04.122.001.4.4.90.52 - Fonte 1708 - Ficha 459 - Consumo

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12.3. Os casos om issos serão decid idos pe lo CO NTRATANTE, segu ndo as d is pos ições contidas na Lei ne

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios Berais
dos contratos.

CúUSUtA DÉCIMA qUINTA - AI.TERAçÕES

12.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

t4.133, de 2027.

12.5. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
su pressões q ue se fizerem necessá rios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor in icia I atualizado
do contrato.

13
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f2.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderãoexcedero

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato'

IZJ. Registros quê não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do a rt. 136 da Lei ne 14,133, de 2021.

12,8, A manutenção do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será efetivado atraves da

aplicação dos institutos de revisão, reajustamento, repactuação, atualização monetária, observadas as

disposições da Lei n' 14.133/2021 e pelas diretrizes e parâmetros dispostos nas orientações do Tribunal de

ContasdoEstadodeMinas Gerais, notadamente pelas consultas de n' 1.120.126 e 1.121.130; no

documento técnico expedido pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais intitulado "O lnstituto

do Reequilíbrio Econômico-Financeiro", disponível em httos://ww .tce.me.pov.brllMG/2023 E studo-

tecnico-Re U librio-Economico-tinan ceiro-Paeinas-lndividuais odf. e documento técnico intitulado

"Reequitíbrio Econômico e Financeiro de Contratos e Obras Públicas", disponível em

httDs://es o la decontas.tce. ms. ov. brlwo-
content/uploads/2024 /O3/reeou ilib rio economico finan e contratos de obr

as e servicos de engenharia.pdf, na forma a seguir indicada

12,8.1. Revisão lrealin ento) de Drecos: Será adotada a revisão de preços para os casos em

que a modificação decorre de evento imprevisível, de cunho anômalo, que não é refletido nos índices de

variação de preços, adotando-se como solução adequada nas hipóteses em que as modificações não

decorrem de circunstâncias meramente inf lacionárias.

12,8,2, Será aplicado em relação às áleas econômicas extraordinárias, vinculadas as hipóteses de

força maior, caso fortu ito ou fato do príncipe, ou ainda em decorrência de eventos imprevisíveis ou previsíveis

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, conforme art.

124, inciso ll, alÍnea "d" da Lei n'14,133/2021.

12,8,3, A revisão independerá de previsão contratuale não está delimitada por nenhum prazo,

podendo ocorrer em qualquer momento posterior à data de apresentação da proposta, desde que seja

comprovada, de forma inequívoca, a alteração dos custos estãbelecidos na proposta ôu no orçamento, ou

a inviabilização da execução contratual, em decorrência dos eventos legalmente previstas nos art. 124,

inciso ll, alínea "d", e 134, ambos da Lei n. L4.L33/21.

12,8,4. Reaiustamento de Precos: Será adotado o reajusta mento de preços em razão da va riação

de índice de preços que refletem os custos necessários à execução da prestação contratual, tomando em

vista um período de 12 (doze) meses, refletindo, desta forma, a indexação do valor monetário indicado no

Anexo l- CEE 27 acumulado no período, dispensada a necessidade de avaliação sobre a formação de

custos do particular e as ocorrências efetivamente verificadas no mercado.

12,8.5. Repâctuacão de Precos: Será aplicado nas hipóteses de variação de custos, num período

de 12 (doze) meses, em contratos nos quais a mão de obra é fator preponderante, conforme art. 135 da Lei n"

t4.L33/202t.

12,8,6, Atuelizâcão Monetária: A atualização monetária será aplicável à alteração do valor
pecuniário devido ao contratado em virtude do atraso no pagamento te m pestivo e calculado pela va riação
de índice geralde preços.

12.9. Na contagem do prazo de 12 meses aplicável ao reajustamento e/ou repactuação de
preços, o marco temporal definido em lei para a incidência do reequilíbrio econômico-financeiro do
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contrato é a data de apresentação doorçamentooudaproposta,nostermosdo§7s,doart.25,§49doart.92
e do art, 135, I e ll, e §3e da Lei ns L4.133121.

12.10. A revisão de preços poderá ocorrer em qualquer momento posterior à data de apresentação

da proposta, desde que seja comprovada, de forma inequívoca, a alteração dos custos estabelecidos na

proposta ou no orçamento, ou a inviabilização da execução contratual, em decorrência dos eventos

legalmente previstas nos art. 124, inciso ll, alínea "d", e 134, ambos da tei n. 14,133/21.

!2.!1. Para fins de apuração dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, observadas as

disposições do item 1.4.5 a 14.9 deverão ser considerados os seguintes fatores:

12.11.1. Onerosidade excessiva decorrente da variação de preços reajustados do saldo do

contrato que, necessa ria me nte, devem superar parcial ou totalmente a margem de lucro operacional

referencial {LOR);

12.11,2, Apuração de eventual desequilíbrio econômico-financeiro a partir da avaliação da

equidade do contrato em uma abrangência global da avença, hajâ vista que outros itens podem ter passado

por diminuições de preço, conforme orientação do TCU em acórdão 7466/2113-PlenáÍio, vedada a análise

do reequilíbrio a partir da variação de preços de apenas um serviço ou insumo ou parcela de serviços ou

insumos (AcórdãoTCU 1431/2017-Plenário, Min. Rel.Vital do Rê8o);

13. cúusuLA DÉcrMA sExrA - PUBUCAçÃo

13.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Diário Oficial do

CIMVALPI nos te rmos e condições previstas no a rt. 94 c/c o a rt. 176, ambos da Lei ne 14 133/2L.

14. CúUsULA DÉCrMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §le)

f4.!. É eleito o Foro da Comarca de Mariana para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art 92, §1e da Lei ne

t4.L3312t.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma

Marlon Paulo FiBueiredo Silva

Secretário Municipal de Planejamento, Fazenda e Governançâ

CONTRATANTE
sENsus x rEcNoLoGrA ill?itii"ilTil,,.,"1:;;;il::'
5 4r0s63369 70001 51

SENSUS X TECNOLOGIA S.A

Vitor Bosco Rocha de Faria

CONTRATADA

2Testemu nhas: 1.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

f2.!2, O reequilíbrio econômico-financeiro ou do contrato, conforme o caso, observará ainda a

matriz de riscos.
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